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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA - SEXTA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2024

O Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - Dimpes, instituído pela Portaria nº 8560 de 09 de agosto de

2019, com fundamento no inciso LXVII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, é veiculado, sem

custos, no sítio do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (www.mpes.mp.br) na rede mundial de computadores (Internet). O

Dimpes é o instrumento oficial de publicação, divulgação e comunicação dos atos processuais, procedimentais e administrativos do MPES

e substitui a versão impressa das publicações oficiais. Sua publicação atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade

jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pela MP-2.200-2/2001.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

PORTARIA PGJ Nº 1251, de 10 de outubro de 2024.

NOMEAR, de acordo com o art. 12, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, GUILHERME FERREIRA

SOARES, para exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DE PROMOTOR DE JUSTIÇA, conforme procedimento MP/Nº

19.11.1170.0037473/2024-21.

 
Vitória, 10 de outubro de 2024. 

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA PGJ Nº 1252, de 10 de outubro de 2024. 

REVOGAR a Portaria PGJ nº 492/2024, publicada no Diário Oficial de 07.05.2024, que designa o Promotor de Justiça ANTONIO CARLOS

GOMES DA SILVA JUNIOR, para atuar na Comissão de Direito à Diversidade Sexual e à Identidade de Gênero, a partir de 07.10.2024. 

 

Vitória, 10 de outubro de 2024. 

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO MP Nº 018/2022, CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO E TELEFONICA BRASIL S.A (CNPJ Nº 02.558.157/0001-62)

- Resumo -

Processo: 19.11.0015.0021654/2021-14

Objeto: Modificação do modo de fornecimento e da forma de pagamento, com fundamento no inciso II, alíneas "b" e "c", do art. 65, da

Lei nº 8.666/1993, para melhor execução contratual e adequação ao interesse público, bem como a renegociação de preços do Contrato

MP nº 018/2022.

Vigência: a partir da data de sua assinatura, 01/10/2024.

 
Vitória, 1º de outubro de 2024.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

EDITAL SPGA Nº 82, de 10 de outubro de 2024. 

 

Abre inscrição para seleção de estagiários de graduação em Administração.

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio de sua Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa, que ao

final subscreve, com fundamento na Portaria PGJ nº 4.242, de 21 de julho de 2014, bem como na Resolução CSMP nº 07, de 29 de maio

arild
Realce


